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ANEXO I 

Informações gerais 

Secção I - Informação sobre o proposto adquirente 

A - Pessoas Singulares 

1 - Deverá ser fornecida a seguinte informação pessoal sobre o proposto adquirente: 

1) Nome completo; 
2) Data de nascimento e local de nascimento; 
3) Documento de identificação (tipo, número, data e local de emissão); 
4) Número de contribuinte e Código da Repartição de Finanças; 
5) Domicílio actual: rua, n.º, andar, localidade, Código Postal e País; 
6) Telefone, Fax e e-mail. 

2 - Experiência profissional: 

2.1 - Relativamente à actividade profissional ou funções actualmente exercidas deverá ser indicado 
o seguinte: 

1) Entidade; 
2) Ramo de Actividade; 
3) Cargo/Função; 
4) Data de início do exercício de funções; 
5) Mandato e data prevista para a cessação de funções; 
6) Registo junto de autoridade de supervisão do sector financeiro [Sim (Qual)/Não]; 
7) Exercício de funções de gestão corrente (Sim/Não). 

2.2 - Deverão ainda ser referidas as relações entre as entidades onde exerce funções, caso aplicável 
(se é participante ou participada e respectivas percentagens de capital social e direitos de voto ou 
outras relações). 

2.3 - Relativamente à experiência profissional anterior deverá ser indicado o seguinte quanto aos 
últimos 10 anos: 

1) Entidade; 
2) Ramo de Actividade; 
3) Cargo/Função; 
4) Data de início do exercício de funções; 
5) Mandato e data da cessação de funções; 
6) Registo junto de autoridade de supervisão do sector financeiro [Sim (Qual)/Não]; 
7) Exercício de funções de gestão corrente (Sim/Não). 

2.4 - Quanto às habilitações académicas deverão ser indicadas a Instituição, a Formação e o Ano 
de obtenção. 

3 - Idoneidade: 

Informação relativa ao proposto adquirente e a qualquer sociedade de que seja ou tenha sido 
membro do órgão de administração, ou por si dominada: 

3.1 - Alguma vez foi condenado, em Portugal ou no estrangeiro, em processo-crime? 

3.2 - Alguma vez uma sociedade de que seja ou tenha sido administrador ou gerente, ou por si 
dominada, foi condenada, em Portugal ou no estrangeiro, em processo-crime? 

3.3 - Corre termos em algum tribunal, em Portugal ou no estrangeiro, processo-crime contra si? 

3.4 - Corre termos em algum tribunal, em Portugal ou no estrangeiro, processo-crime contra 
alguma sociedade de que seja ou tenha sido administrador ou gerente, ou por si dominada? 

3.5 - Alguma vez foi condenado, em Portugal ou no estrangeiro, em processo de contra-ordenação 
por factos relacionados com o exercício das suas actividades profissionais na área financeira? 

3.6 - Corre termos junto de alguma autoridade administrativa, em Portugal ou no estrangeiro, 
processo de contra-ordenação, por factos relacionados com o exercício das suas actividades 
profissionais na área financeira? 



3.7 - Alguma vez foi arguido em processo de contra-ordenação intentado pelo Banco de Portugal, 
CMVM ou Instituto de Seguros de Portugal, ou sujeito a investigações, inspecções ou medidas 
correctivas por parte das referidas autoridades de supervisão? 

3.8 - Alguma vez uma sociedade de que seja ou tenha sido administrador ou gerente, ou por si 
dominada, foi arguida em processo de contra-ordenação intentado pelo Banco de Portugal, CMVM ou 
Instituto de Seguros de Portugal, ou sujeita a investigações, inspecções ou medidas correctivas por 
parte das referidas autoridades de supervisão? 

3.9 - Alguma vez foi condenado, em Portugal ou no estrangeiro, pela prática de infracções às 
regras legais ou regulamentares que regem a actividade de mediação de seguros ou de resseguros, bem 
como a actividade das empresas de seguros ou resseguros, das sociedades gestoras de fundos de 
pensões, das instituições de crédito, sociedades financeiras ou instituições financeiras, e o mercado de 
valores mobiliários? 

3.10 - Alguma vez uma sociedade de que seja ou tenha sido administrador ou gerente, ou por si 
dominada, foi condenada, em Portugal ou no estrangeiro, pela prática de infracções às regras legais ou 
regulamentares que regem a actividade de mediação de seguros ou de resseguros, bem como a 
actividade das empresas de seguros ou resseguros, das sociedades gestoras de fundos de pensões, das 
instituições de crédito, sociedades financeiras ou instituições financeiras, a actividade seguradora e o 
mercado de valores mobiliários? 

3.11 - Alguma vez foi declarado insolvente, em Portugal ou no estrangeiro? 

3.12 - Alguma vez foi declarada a insolvência, em Portugal ou no estrangeiro, de uma sociedade 
de que seja ou tenha sido administrador ou gerente, ou por si dominada? 

3.13 - Corre termos, em Portugal ou no estrangeiro, algum processo de insolvência contra si? 

3.14 - Corre termos, em Portugal ou no estrangeiro, algum processo de insolvência contra 
sociedade de que seja ou tenha sido administrador ou gerente, ou por si dominada? 

3.15 - Alguma vez foi sancionado em processo disciplinar? 

3.16 - Alguma vez foi destituído do cargo de administrador, gerente ou de cargo equivalente no 
âmbito de uma relação fiduciária, ou recebeu uma proposta no sentido de renunciar a tais cargos? 

3.17 - Alguma vez sofreu sanção por violação de regras de conduta aplicáveis ao exercício da sua 
actividade profissional? 

3.18 - Alguma vez lhe foi recusado, cancelado ou revogado, em Portugal ou no estrangeiro, pelas 
autoridades de supervisão competentes, o registo do exercício de funções em instituição de crédito, 
sociedade financeira ou instituição financeira, empresa de seguros ou resseguros, mediador de seguros 
ou resseguros ou sociedade gestora de fundos de pensões? 

3.19 - Alguma vez, em Portugal ou no estrangeiro, foi efectuada por outra autoridade de 
supervisão uma avaliação sobre a sua idoneidade na qualidade de proposto adquirente ou de membro 
do órgão de administração de uma instituição financeira? 

3.20 - Alguma vez lhe foram recusados, cancelados ou revogados o registo, autorização, admissão 
ou licença para o exercício de uma actividade comercial, empresarial ou profissional, ou alguma vez 
foi inibido de tal exercício, em Portugal ou no estrangeiro, pelas autoridades administrativas 
competentes? 

3.21 - Alguma vez, em Portugal ou no estrangeiro, foi efectuada por outra autoridade competente, 
no âmbito de um sector não financeiro, uma avaliação sobre a sua idoneidade? 

3.22 - No caso de ter respondido afirmativamente a alguma das questões anteriores indique, 
conforme aplicável, os factos que motivaram a instauração do processo, o tipo de crime ou de ilícito, a 
data da condenação, a pena ou sanção aplicada, o tribunal ou entidade que o condenou ou sancionou, o 
tribunal ou entidade em que corre o processo, a fase do processo ou o seu desfecho, a denominação 
das empresas envolvidas em processo de insolvência, a natureza do domínio por si exercido, as 
funções exercidas, o fundamento da recusa, cancelamento ou revogação do registo, autorização, 
admissão ou licença, a identificação da autoridade competente que realizou a anterior avaliação sobre 
a sua idoneidade (apresentando o documento comprovativo do resultado dessa avaliação) e, se 
considerar relevante, o seu ponto de vista sobre os factos em causa. 

3.23 - Indicação de outros aspectos considerados relevantes. 

Indicações de preenchimento: 
Pontos 3.1. a 3.4. - Crimes. São considerados especialmente relevantes os seguintes crimes: furto, 

abuso de confiança, roubo, burla, extorsão, infidelidade, abuso de cartão de garantia ou de crédito, 
emissão de cheques sem provisão, usura, insolvência dolosa, insolvência negligente, frustração de 



créditos, favorecimento de credores, apropriação ilegítima de bens do sector público ou cooperativo, 
administração danosa em unidade económica do sector público ou cooperativo, falsificação, falsidade, 
suborno, corrupção, branqueamento de capitais, recepção não autorizada de depósitos ou outros 
fundos reembolsáveis, prática ilícita de actos ou operações de seguros, de resseguros ou de gestão de 
fundos de pensões, abuso de informação, manipulação do mercado de valores mobiliários, bem como 
os crimes previstos no Código das Sociedades Comerciais e o crime de desobediência à CMVM. São 
considerados irrelevantes os processos relativos à condução de veículos. 

Pontos 3.5., 3.6., 3.7., 3.8., 3.11., 3.12., 3.13. e 3.14. - Processos de contra-ordenação ou 
insolvência. A referência a processos de contra-ordenação ou insolvência abrange processos de 
natureza equivalente (i.e. processos de transgressão ou falência), instaurados ao abrigo de legislação 
nacional ou estrangeira. 

Situações de domínio. A referência a situações de domínio é considerada independentemente do 
respectivo instrumento jurídico concreto. 

4 - Informação financeira: 

4.1 - Informação detalhada sobre a situação e solidez financeira do proposto adquirente, 
designadamente indicação das suas fontes de rendimento, activo e passivo, ónus e garantias. 

4.2 - Informação financeira, incluindo avaliações de risco e relatórios e contas, sobre as sociedades 
dominadas pelo proposto adquirente ou de que este seja membro do órgão de administração e, caso 
existam, avaliações de risco e relatórios e contas sobre o proposto adquirente. 

5 - Conflitos de interesse: 
5.1 - Descrição dos interesses ou relações financeiras, designadamente operações de crédito, 

garantias ou ónus, e não financeiras, designadamente relações familiares, do proposto adquirente com: 

a) Actuais accionistas da entidade objecto da proposta de aquisição; 

b) Pessoas autorizadas a exercer direitos de voto na entidade objecto da proposta de aquisição; 

c) Membros do órgão de administração ou directores de topo da entidade objecto da proposta de 
aquisição; 

d) A entidade objecto da proposta de aquisição e o grupo em que a mesma se integra; 

e) Quaisquer outros interesses ou actividades do proposto adquirente de que possam resultar 
conflitos de interesse com os da entidade financeira objecto da proposta de aquisição e possíveis 
soluções para a resolução de tais conflitos de interesse. 

B - Pessoas Colectivas 

1 - Identificação e actividades: 
1.1 - Firma ou denominação social e, caso exista, outra denominação por que seja conhecida. 
1.2 - Número de identificação de pessoa colectiva. 
1.3 - Morada da sede (morada, localidade, código postal, país). 
1.4 - Contacto (morada, telefone, fax, e-mail). 
1.5 - Código de acesso à Certidão Permanente, certidão do registo comercial com o teor de todas 

as inscrições em vigor ou documento equivalente emitido pelo país de origem. 
1.6 - Informação actualizada sobre as actividades da pessoa colectiva. 
2 - Estrutura societária: 
2.1 - Estrutura accionista do proposto adquirente, com identificação de todos os accionistas com 

uma influência significativa e as respectivas percentagens de capital e de direitos de voto. 
2.2 - Informação sobre acordos parassociais (juntar cópia). 
2.3 - Caso o proposto adquirente faça parte de um grupo (enquanto filial ou empresa-mãe): 
1) Organograma completo da respectiva estrutura societária (juntar cópia); 
2) Informação sobre as percentagens de capital e de direitos de voto dos respectivos accionistas; 
3) Informação sobre as actividades actualmente desenvolvidas pelo grupo; e 
4) Identificação da(s) instituição(ões) supervisionada(s) no âmbito do grupo e das respectivas 

autoridades de supervisão. 

2.4 - Identificação das pessoas singulares que, em última instância, detêm ou controlam o proposto 
adquirente e ou por conta de quem é realizada a aquisição. 

3 - Identificação e qualificação profissional dos membros do órgão de administração da pessoa 
colectiva: 

3.1 - Identificação dos membros do órgão de administração. 
3.2 - Informação relativa a cada um dos membros do órgão de administração da pessoa colectiva: 

1) Nome completo; 
2) Habilitações académicas (Instituição, Formação, Ano de obtenção); 
3) Experiência profissional anterior (últimos 10 anos): 
a) Entidade; 
b) Ramo de Actividade; 
c) Cargo/Função; 



d) Data de início do exercício de funções; 
e) Mandato e data prevista para a cessação de funções; 
f) Registo junto de autoridade de supervisão do sector financeiro [Sim (Qual)/Não]; 
g) Exercício de funções de gestão corrente (Sim/Não); 

4) Actividade profissional ou funções actualmente exercidas: 

a) Entidade; 
b) Ramo de Actividade; 
c) Cargo/Função; 
d) Data de início do exercício de funções; 
e) Mandato e data prevista para a cessação de funções; 
f) Registo junto de autoridade de supervisão do sector financeiro [Sim (Qual)/Não]; 
g) Exercício de funções de gestão corrente (Sim/Não). 

4 - Idoneidade1: 
Informação relativa ao proposto adquirente, a qualquer membro do respectivo órgão de 

administração e a qualquer sociedade por si dominada: 
4.1 - Alguma vez foi condenado(a), em Portugal ou no estrangeiro, em processo-crime? 
4.2 - Corre termos em algum tribunal, em Portugal ou no estrangeiro, processo-crime contra o 

proposto adquirente, pessoa que o dirija efectivamente ou sociedade por si dominada? 
4.3 - Alguma vez foi condenado(a), em Portugal ou no estrangeiro, em processo de contra-

ordenação por factos relacionados com o exercício das suas actividades profissionais na área 
financeira? 

4.4 - Corre termos junto de alguma autoridade administrativa, em Portugal ou no estrangeiro, 
processo de contra-ordenação, por factos relacionados com o exercício das suas actividades 
profissionais na área financeira? 

4.5 - Alguma vez foi arguido(a) em processo de contra-ordenação intentado pelo Banco de 
Portugal, CMVM ou Instituto de Seguros de Portugal, ou sujeito(a) a investigações, inspecções ou 
medidas correctivas por parte das referidas autoridades de supervisão? 

4.6 - Alguma vez foi condenado(a), em Portugal ou no estrangeiro, pela prática de infracções às 
regras legais ou regulamentares que regem a actividade de mediação de seguros ou de resseguros, bem 
como a actividade das empresas de seguros ou resseguros, das sociedades gestoras de fundos de 
pensões, das instituições de crédito, sociedades financeiras ou instituições financeiras, e o mercado de 
valores mobiliários? 

4.7 - Alguma vez foi declarado(a) insolvente, em Portugal ou no estrangeiro? 
4.8 - Corre termos, em Portugal ou no estrangeiro, algum processo de insolvência contra o 

proposto adquirente, pessoa que o dirige efectivamente ou sociedade por si dominada? 
4.9 - Alguma vez sofreu sanção por violação de regras de conduta aplicáveis ao exercício da sua 

actividade profissional? 
4.10 - Alguma vez lhe foram recusados, cancelados ou revogados o registo, autorização, admissão 

ou licença para o exercício de uma actividade comercial, empresarial ou profissional, ou alguma vez 
foi inibido(a) de tal exercício, em Portugal ou no estrangeiro, pelas autoridades competentes? 

4.11 - Alguma vez, em Portugal ou no estrangeiro, foi efectuada por outra autoridade de 
supervisão uma avaliação sobre a sua idoneidade na qualidade de proposto adquirente ou de membro 
do órgão de administração de uma instituição financeira? 

4.12 - Alguma vez, em Portugal ou no estrangeiro, foi efectuada por outra autoridade competente, 
no âmbito de um sector não financeiro, uma avaliação sobre a sua idoneidade? 

4.13 - No caso de ter respondido afirmativamente a alguma das questões anteriores indique, 
conforme aplicável, os factos que motivaram a instauração do processo, o tipo de crime ou de ilícito, a 
data da condenação, a pena ou sanção aplicada, o tribunal ou entidade que o condenou ou sancionou, o 
tribunal ou entidade em que corre o processo, a fase do processo ou o seu desfecho, a denominação 
das empresas envolvidas em processo de insolvência, a natureza do domínio por si exercido, as 
funções exercidas, o fundamento da recusa, cancelamento ou revogação do registo, autorização, 
admissão ou licença, a identificação da autoridade competente que realizou a anterior avaliação sobre 
a sua idoneidade (apresentando o documento comprovativo do resultado dessa avaliação) e, se 
considerar relevante, o seu ponto de vista sobre os factos em causa. 

Indicações de preenchimento: 
Pontos 4.1. e 4.2. - Crimes. São considerados especialmente relevantes os seguintes crimes: furto, 

abuso de confiança, roubo, burla, extorsão, infidelidade, abuso de cartão de garantia ou de crédito, 
emissão de cheques sem provisão, usura, insolvência dolosa, insolvência negligente, frustração de 
créditos, favorecimento de credores, apropriação ilegítima de bens do sector público ou cooperativo, 
administração danosa em unidade económica do sector público ou cooperativo, falsificação, falsidade, 
                                                           
1 1 A prestação dos elementos de informação previstos neste capítulo é dispensada caso a pessoa colectiva e os membros dos 
seus órgãos de administração já se encontrem sujeitos à supervisão ou registados junto de autoridade de supervisão do sector 
financeiro. 



suborno, corrupção, branqueamento de capitais, recepção não autorizada de depósitos ou outros 
fundos reembolsáveis, prática ilícita de actos ou operações de seguros, de resseguros ou de gestão de 
fundos de pensões, abuso de informação, manipulação do mercado de valores mobiliários, bem como 
os crimes previstos no Código das Sociedades Comerciais e o crime de desobediência à CMVM. São 
considerados irrelevantes os processos relativos à condução de veículos. 

Pontos 4.3., 4.4., 4.7. e 4.8. - Processos de contra-ordenação ou insolvência. A referência a 
processos de contra-ordenação ou insolvência abrange processos de natureza equivalente (i.e. 
processos de transgressão ou falência), instaurados ao abrigo de legislação nacional ou estrangeira. 

Situações de domínio. A referência a situações de domínio é considerada independentemente do 
respectivo instrumento jurídico concreto. 

5 - Informação financeira: 
5.1 - Demonstrações financeiras relativas aos três últimos exercícios, independentemente da 

dimensão do proposto adquirente, certificadas, se exigível, por revisor oficial de contas, incluindo: 

a) Balanço; 
b) Conta de proveitos e custos/Conta de apuramento de resultados; 
c) Relatórios anuais, anexos financeiros e todos os restantes documentos depositados junto da 

Conservatória do Registo Comercial. 
5.2 - Informação sobre a avaliação de risco de crédito do proposto adquirente e do seu grupo. 
5.3 - Se o proposto adquirente for uma instituição de crédito ou outra entidade que desenvolva uma 

actividade financeira, com sede no estrangeiro, indicação da suficiência das garantias financeiras ou 
do rácio de solvabilidade e outros indicadores que permitam conhecer o nível de adequação dos seus 
fundos próprios à actividade que exerce. 

5.4 - Cálculo do impacto nos rácios e limites prudenciais aplicáveis relativamente ao proposto 
adquirente. 

6 - Conflitos de interesse: 
6.1 - Descrição dos interesses ou relações financeiras, designadamente operações de crédito, 

garantias ou ónus, e não financeiras, designadamente o facto de existirem accionistas ou 
administradores comuns, do proposto adquirente com: 

a) Actuais accionistas da entidade objecto da proposta de aquisição; 
b) Pessoas autorizadas a exercer direitos de voto na entidade objecto da proposta de aquisição; 
c) Membros do órgão de administração ou directores de topo da entidade objecto da proposta de 

aquisição; 
d) A entidade objecto da proposta de aquisição e o grupo em que a mesma se integra; 
e) Quaisquer outros interesses ou actividades do proposto adquirente de que possam resultar 

conflitos de interesse com os da entidade financeira objecto da proposta de aquisição e possíveis 
soluções para a resolução de tais conflitos de interesse. 

Secção II - Informação sobre a aquisição 

1 - Identificação da entidade objecto da proposta de aquisição. 
2 - Objectivo da aquisição [investimento financeiro estratégico, investimento para carteira de 

negociação própria, ou outro(s)]. 
3 - Identificação das acções da entidade financeira objecto da proposta de aquisição detidas pelo 

proposto adquirente antes e depois da operação: 

1) Número; 
2) Tipo (ordinárias ou de qualquer outro tipo); 
3) Percentagem que representa no capital social e, se diferente, dos direitos de voto; 
4) Valor nominal expresso em euros. 

4 - Informação sobre qualquer acção concertada com terceiros, designadamente contribuição de 
terceiros para o financiamento, formas de participação nos acordos de financiamento e futuro regime 
organizacional. 

5 - Cláusulas dos acordos parassociais (previstos) com outros accionistas relativos à entidade 
financeira objecto da proposta de aquisição. 

Secção III - Informação sobre o financiamento da aquisição 

1 - Informação detalhada sobre a utilização de recursos financeiros próprios e a sua origem, 
acompanhada do respectivo documento comprovativo ou declaração assinada. 

2 - Informação sobre os meios e a rede utilizados para a transferência de fundos (designadamente, 
disponibilidade dos recursos que irão ser utilizados para a aquisição e acordos de financiamento). 

3 - Informação detalhada sobre o acesso a fontes de capital e mercados financeiros e sobre a 
aquisição de crédito para a compra de acções. 



4 - Informação sobre o recurso a empréstimos contraídos junto do sistema bancário (emissão de 
instrumentos financeiros) ou a qualquer tipo de relação financeira com outros accionistas da entidade 
(vencimentos, prazos, ónus e garantias). 

5 - Informação sobre os activos do proposto adquirente ou da entidade financeira objecto da 
proposta de aquisição que irão ser vendidos a curto prazo (condições de venda, cálculo do preço e 
informação detalhada sobre as respectivas características). 
 
 


